[image: CMS SM logo]CO          CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE - SÃO MATEUS
        ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Ata

ATA DA 3ª/2021  REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE  DE SÃO MATEUS - ES – REALIZADA NO DIA 26 DO MÊS DE MAIO DO ANO DE 2021 (ONLINE)
Aos vinte e seis (26) dias, do mês de Maio (05) do ano de dois mil e vinte e um, as nove  horas, na sala do Conselho Municipal de Saúde,  Situada no segundo piso da Us3  na Avenida João XXIII, n° 2220- Bairro Boa    Vista- CEP: 29.931.910 – São Mateus/ES  reuniu-se ONLINE e PRESENCIAL,  o  Conselho Municipal de Saúde com a presença   dos seguintes membros: Gleison Marcos Nimer, Elson de Oliveira Santana, Carlos Sergio e Herikson Locatelli de Mattos, Raiane Gobira Salomão, Iozana Santos lemos, (ambos presenciais)  Gilsa Helena Silva Costa, Layra Narduci Rosa,  Henrique Luiz Follador, Michelle Alvez Muniz, (ambos online). A reunião foi iniciada dando boas vindas a todos os  presentes e ao ser mencionado o primeiro ponto da Pauta que seria a leitura das atas, ficou determinado para serem  enviadas via whatsapp no grupo do Conselho, sendo que a 1ª Ata de 2021 já esta aprovada por todos os membros presentes, ficando o  1º Ponto de Pauta: Indicar,  novos membros do conselho,  Titular/suplente representando o Sindicato dos Médicos do Espírito Santo e Suplente representando a Multivix; Foram apresentados os nomes dos Senhores,  Dr. Manoel Pessanha Netto (Titular) e  Dr. José Carlos Simões (Suplente), ambos ausentes, os quais  representão  o SIMES (Sindicato dos Médicos) e a Sra. Raiane Gobira Salomão (suplente)  representando a Faculdade Multivix e não houve opinião contraria dos conselheiros presentes.   2° Ponto de pauta: Apresentar, parecer do Plano de Trabalho para prestação de serviços pela maternidade à US3 ambulatório; O Secretário expôs sobre a prestação de serviço ambulatorial nas dependências do antigo Pronto Socorro, que atualmente é feito pela Secretaria Municipal de Saúde e no intuito de melhorar o atendimento bem como a logística em decorrência que o município vem passando por falta de profissional para fechar o plantão, entre outros especialidades nas prestações de serviços à população, ocorreu a ideia e o desejo de lançar uma habilitação, que após levantamento de preços, tiveram duas empresas, Maternidade e Norte Capixaba, a analise e solicitação de valores acessíveis apresentou redução, a outra  empresa não se mostrou favorável, com a redução de preço do hospital maternidade com relação a subversão fica mais fácil para que o município faça o repasse  legalmente, ficando  mais tranquilo e transparente a prestação de serviço para ambos, sendo emitida a solicitação da maternidade que prontamente fez o Plano de Trabalho dentro dos valores apresentados, que agora passa por apreciação do conselho, para que a partir do inicio de junho/2021, já consiga que o Maternidade assuma os serviços na unidade municipal,  dependendo agora da analise dos conselheiros, para que seja iniciado e dê continuidade os tramites contratuais junto ao Hospital Maternidade São Mateus, em prol de melhorias para a população mateense; O conselheiro Gleison, questiona sobre a pauta de ampliação do plano de trabalho já aprovado com o Maternidade para procedimentos e cirurgias eletivas e agora esta sendo proposto pelo município uma ampliação desses serviços, não dentro da estrutura do Hospital maternidade e sim uma extensão do  Maternidade na Us3 para realizar os atendimento que atualmente são feitos pelo município, que será gerado aos cofres públicos,  um custo de R$1.265.400,00 (um milhão, duzentos e sessenta e cinco mil e quatrocentos reais)  por um período de  (seis) 06 meses; Diante disso, a equipe da comissão de finanças, Elson, Michelle e Gleison, reuniram na sala do conselho e após  analisarem a referida proposta, foram apontados que deveria ser feito um novo contrato, com novo plano de trabalho e não alteração de contrato, lembrando que a comissão não se trata de equipe técnica para afirmar se pode ou não, neste caso, o conselho solicita parecer da procuradoria para informar se pode ou não, alterar/ampliar o contrato já assinado, ou se deveria ser um outro contrato com novo plano de trabalho, o conselheiro Elson, questiona que não existe uma justificativa da prefeitura, bem como da secretaria de saúde para realização desta ampliação junto aos documentos/autos do processo 8569/2021, dando a entender que se trata de uma solicitação do Hospital Maternidade para realizar os referidos atendimentos, frisando mais uma vez que se faz necessário uma justificativa, bem como parecer da secretaria de saúde, para que seja feita a aquisição do serviço; O conselheiro Gleison continua e questiona no intuito de perguntar, ciente que não há duvidas que o serviço será melhorado, porém questiona o que será feito dos profissionais que realizavam tais serviços? Uma vez que em tese vai aumentar as despesas para o município, outra pergunta, em relação a legalidade de funcionar uma instituição filantrópica e também privada dentro de uma instituição publica?  O município se responsabiliza legalmente pelos imprevistos que poderão ocorrer com o funcionário  dentro da unidade municipal?  O que preocupa muito também, que existe uma relação imensa de materiais, insumos para que o  Maternidade possa trabalhar, o município garante que isso será feito? Dando a entender que isso não esta no contrato, vai ser possível dar condições para o  maternidade ser atendido?  Evitando que o hospital fique em situações complicadas? Lembrando que o  Maternidade só entra com o profissional de serviços? Outro questionamento, embora já informado pelo Secretário, nos autos não estavam outras tomadas de preços para justificativa, questionando  ainda por que não fazer uma licitação? Qual a legalidade dessa alteração/ampliação? Não existe uma exigência de licitação para este fim? Uma vez que é uma prestação de serviço, não no espaço da contratação e sim da estrutura do município? O conselheiro Elson,  acrescenta que é preciso uma analise de menor preço e não foi apresentada aqui, ficando em falta algumas informações para que fique mais claro, esclarecendo que é um excelente plano de trabalho, porém precisa ser feito as referidas correções para começar a funcionar 100%, relata ainda que o contrato  001/2021 existe clausula que ele não pode ser alterado, onde deveria ser mudado para uma prestação de serviço, não de convênio; o conselheiro Gleison por sua vez, continua  solicitando que a secretaria apresente essas documentações/justificativas, respondendo essas indagações para que o conselho possa dar um parecer. O conselheiro Erickson concorda com o parecer da comissão de finanças, explanando que se o processo fosse constituído de todos os pareceres e toda documentação necessária, o processo deveria ser analisado na integra, e ainda questiona sobre as condições físicas do local, que será prestado o serviço; a conselheira Raiane se manifesta alegando que realmente é preciso mais informações claras para serem  discutidas; o subsecretário Gutemberg  expõe  sobre a dificuldade em conseguir profissional para atendimento e questiona ainda, se o maternidade vai encontrar material/insumo  e condições para trabalhar, explicando a realidade do atendimento atual? Para finalizar o ponto, o conselheiro Gleison, pede que seja encaminhado um oficio junto ao processo para a secretaria responder bem como a maternidade, para  uma nova analise, porem amparados de documentos e justificativas para que possam propor na próxima reunião. 3º Ponto de pauta: Alinhamento, fluxo Vasectomia, Biopsia de Próstata,                                                                                                                                                    Exerese lesões e laqueadura; A Layra Narduci Rosa, representando o Hospital Maternidade,   solicitou a presença das servidoras:  Vania Campos, representando a Regulação ( AMA), Landia Correia Santos, Coordenadora de Ação Social (Us3) e Ritielly Moreira Gomes, representando a Saúde da Mulher, para informar que atualmente estão conseguindo fluir com os processos, uma vez que a US3 (Landia) já deu seguimento com os processos de pequenas cirurgias de Exerese Lesões e a Saúde da Mulher que esta encaminhando as vasectomias e laqueaduras, porém ainda existe a dificuldade de Procedimentos de próstata, que o hospital esta precisando que ficou com a Saúde da Mulher,  A Ritielly se manifesta alegando que vai passar as informações para as unidades para dar andamento  nos processos,  deixando claro que não é de responsabilidade do Saúde da  Mulher esse tipo de procedimento. O conselheiro Gleison,  questiona sobre seu entendimento no assunto em pauta, que seria encontrar uma instituição que faça os procedimentos e achar quem paga,  temos os dois, o Hospital Maternidade que faz e o Município que paga e vem cada ano ampliando este recurso, o hospital realiza as cirurgias eletivas,  sendo que as partes mais difíceis estão prontas, quem faz e quem paga, visto isto, nota se uma dificuldade nos pares para abrir caminho para o paciente chegar ao referido procedimento, então sugere que juntem a secretaria com o Maternidade para resolver o assunto.  No seu entender, o  maternidade não pode ser prejudicado por não executar o objetivo dos procedimentos, se o município paga para encaminhar os usuários. O conselheiro Herikson   menciona,   que deveria haver uma administração, organização interna  quanto a responsabilidade e comprometimento da equipe técnica da saúde,  para que seja  alinhado  da melhor forma possível. O conselheiro Gleison, sugere que o Maternidade notifique por escrito cada atraso ocorrido, para o que hospital se respalde no final do contrato.  4º Ponto de pauta: Apresentação do Relatório Detalhado do 1º Quadrimestre de 2021; A Jozene apresentou  o  relatório com a finalidade de mostrar os resultados alcançados com a execução da Programação Anual de Saúde do plano municipal vigente,  referente aos meses: janeiro, fevereiro, março e abril até 30/04/2021 disponível até o momento, esta sendo construído o próximo plano, houve ainda uma mudança do ano 2020 para 2021, o estado redefiniu e oficializou o mapa no final de 2020, eram 04 regiões de saúde, atualmente são três, compunha de 14 municípios e  agora são 29, eram divididas em duas regionais, a noroeste e a norte,  agora se uniram como responsabilidade da SESA. Nas fontes que se usam, os dados foram coletados no Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS (SIA/SUS), pelo Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS) e pelo Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES). Estes sistemas registram a produção que pode sofrer alterações até quatro (4) meses após a data de realização dos procedimentos ambulatoriais e até seis (6) meses após a data de alta da internação. Os dados de investigação dos óbitos infantis e fetais, maternos, e de mulheres em idade fértil que somente se encerram com o fechamento anual da base de dados do Sistema de Informação de Mortalidade (SIM) nacional, não apresenta, uma vez que não existe dado nenhum,  dentre outras especificidades de outros indicadores. Além desses sistemas de informações foram dados do sistema de informação local.  Apresenta a parcela ativa da população, dentro do relatório de gestão houve uma mudança, Dados demográficos e de Morbimortalidade, Dados da Produção de Serviços no SUS, Rede Física Prestadora de serviços Sus, Profissionais de Saúde Trabalhando no SUS, Programação Anual de Saúde- PAS, Indicadores de Pactuação Interfederativa, Execução Orçamentária e Financeira e seus anexos. O conselheiro Elson pergunta se existe algum tipo de Plano de Ação, do tipo tele atendimento executado junto a esse sistema? A Jozene relata que o município começou no ano passado com uma equipe de tele atendimento, que presta apoio a todas as unidades e a equipe da Covid-19 e também  existe um código para consulta de tele atendimento, os quais são gerados em relatórios, A Jozene se queixa da dificuldade pela rotatividade  e explica que estão trabalhando um novo cronograma,  por isso  precisa de uma pessoa especifica para fazer uma educação continuada permanente. Apresenta os indicadores de Pactuação  que são:  O cito patológico, a mamografia, parto normal, gravidez, não houveram  óbitos maternos até o  momento, cobertura da população de atenção básica, saúde bucal e os outros com as informações pendentes. O SIOPS esta  suspenso em todo Brasil, esta em manutenção, não esta aberto para lançar dados a partir de 2021. Foi apresentado o relatório parcialmente e os anexos se encontram disponíveis na sala do Conselho Municipal de Saúde o qual foi  aprovado por unanimidade pelos conselheiros presentes.  Nada mais havendo a ser tratado,  a sessão foi encerrada e eu Jovana Paixão, Secretária Executiva, lavrei a presente Ata que será assinada por mim e pelos demais Conselheiros presentes.   
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